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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1 A Direção do Colégio “Seta Estoril” – Ensino Médio recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Bauru que considerou promovida a aluna Rafaela Wittmann Freitas (fls. 02).

A aluna cursou a 1ª série do Ensino Médio na referida escola em 2006, tendo sido retida nos seguintes componentes curriculares: Matemática (3,9); História (3,4); Biologia (3,8) e Física (3,8). (ficha individual com notas às fls. 54).

Em 19-12-06, o pai solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola. Argumentou, então, que a filha foi freqüente às aulas, que melhorou o desempenho do 2º para o 3º bimestre embora no 4º e último tenha decaído. Afirma, ainda: “Facilmente pode se constatar pelas notas atribuídas à aluna, que a mesma não possui uma deficiência em determinada área (humanas, biológicas ou exatas, em contrapartida de outra, ou seja, da mesma maneira que a aluna possui média 5,9 (...) de inglês, de língua portuguesa tem 4,2 (...), ou mesmo, que na matéria de química sua média de 5,3 (...) e de física possui 3,2 (...), ou ainda, geografia e artes média 5,0 (...) e de história 3,7 (...) , e ainda de biologia 4,0 (...). Portanto, salta aos olhos que a deficiência é também de aprendizado curricular onde a insatisfação por determinado (s) professor (es) e métodos(s) utilizado(s) por este(s) pode ser o resultado da redução das notas, o que de forma alguma poderia ensejar a reprovação da aluna...” (ls. 34).

Cita, ainda, a Constituição Federal, o direito à educação, o Código Civil; afirma que o Conselho de Classe não reconheceu sua incompetência de ensino e conclui solicitando a reconsideração dos resultados finais (fls. 30-39).

Em reunião do Conselho de Classe, de 29-01-2007, a equipe de professores decidiu manter a retenção da aluna considerando que a mesma “não aproveitou totalmente as oportunidades que a escola lhe ofereceu para se recuperar durante o ano” e na recuperação intensiva. A Ata do Conselho de Classe registra a participação parcial ou nenhuma da aluna no Plano Especial de Recuperação, além de fornecer um quadro do desempenho nos vários bimestres que aponta para uma preponderância de notas abaixo da média (fls. 105-107).

Em 30-12-06, o pai da aluna ingressou com recurso junto à Diretoria Ensino da Região Bauru, contra a decisão da escola. Reiterou que a aluna sempre estudou em escolas de boa reputação na cidade, que ingressou na escola em epígrafe em 2005 para cursar a 8ª série (veja-se histórico escolar da aluna às fls. 67) e que em 2006 teve “seu rendimento educacional alterado radicalmente”, embora com freqüência de 100%”. "Afirma que sua filha não foi beneficiada com pontos acrescidos à nota como outros alunos o foram, reitera que sua deficiência “ é também de aprendizado curricular” e tece críticas a alguns professores. Conclui requerendo que a aluna fosse admitida imediatamente na 2ª série enquanto se processasse o recurso junto à Diretoria de Ensino, a fim de evitar os “prejuízos incalculáveis” que a ausência às aulas lhe acarretaria no início do ano letivo (fls. 40-51).

Em 02-3-07, a Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, assim se manifestou, após exame da documentação pertinente (fls. 146):

“O desempenho global da aluna ao longo do ano letivo, conforme sua ficha individual, foi o seguinte:

	Disciplina
	1º bim
	2º bim.
	3º bim.
	4º bim.
	Prova

final
	Recup.

Final
	Média Final

	L. Port.
	4,0
	3,5
	3,5
	5,0
	4,5
	7,5
	5,1

	História
	3,0
	3,5
	3,0
	3,5
	4,5
	3,5
	3,4

	Biologia
	3,5
	4,5
	3,5
	2,5
	5,0
	4,5
	3,8

	Matemática
	5,0
	2,0
	4,0
	4,0
	2,0
	4,5
	3,9

	Ed. Física
	10,0
	10,0
	10,0
	10,0
	-
	-
	10,0

	Artes
	6,5
	5,5
	6,5
	4,5
	3,5
	-
	5,0

	Geo
	3,0
	6,0
	6,0
	4,0
	5,0
	-
	5,0

	Inglês
	6,5
	4,5
	7,0
	7,0
	5,0
	-
	5,9

	Física
	5,0
	2,0
	4,5
	1,5
	3,5
	5,5
	3,8

	Química
	5,0
	3,5
	6,0
	6,0
	5,5
	-
	5,3


Prossegue a Supervisão em seu Relatório afirmando:

- A escola não cumpre de fato o Regimento Escolar ao não reservar um período de recuperação paralela com freqüência obrigatória, ao final do bimestre. O Plano Especial de Recuperação, se é considerado como recuperação paralela, deveria possibilitar ao aluno a realização de nova avaliação, cujo resultado deveria integrar a nota bimestral. A possibilidade de ser acrescido até 1,5 em sua nota bimestral abaixo da média pode ter desmotivado a aluna a freqüentar as recuperações (fls. 150).

- A escola não ofereceu a recuperação contínua.

- A avaliação não é contínua e cumulativa. Os procedimentos de avaliação da escola têm o cunho classificatório com relevância na quantidade de conteúdos acumulados individualmente pela aluna e não a qualidade do ensino (fls. 152).

- Com relação ao desempenho global da aluna, ao considerar todas as notas obtidas nas provas realizadas bimestralmente, o Conselho de Classe prejudicou a aluna. Se considerasse apenas a nota emitida no final do bimestre, se observaria que a aluna teve 22 notas de retenção e 18 de promoção, o que estaria próximo da média.

- Causa estranheza as notas obtidas pela aluna nas disciplinas em que ficou retida se a mesma não sofreu nenhum abalo psicológico durante o ano, conforme declara o pai.

- A defasagem da aluna poderá ser superada nos estudos posteriores.

- A aluna teve um desempenho bom ao longo do Ensino Fundamental, exceto na 8ª série, quando se transferiu para o Colégio “Seta Estoril”.

A Comissão de Supervisores conclui seu relatório manifestando-se favorável à aprovação da aluna, em parecer lavrado em 02-3-2007, onde aponta:

- A aluna foi prejudicada porque não houve recuperação contínua e paralela, obrigatória aos alunos com déficit de aprendizagem.

- O desempenho da aluna no Ensino Fundamental foi acima da média nos componentes em que ficou no Ensino Médio (fls. 154).

- O déficit que apresenta poderá ser suprido nas séries posteriores.

- Houve falha nos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar. 

Da decisão acima, a escola tomou ciência em 02-3-07. (fls. 511-512 do Prot. DER/Bauru nº 500490/07, Vol. I, em apenso)

Em 05-3-07, a Direção da escola formulou recurso junto a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino e protocolou o documento na Diretoria de Ensino (fls. 29).

Em Despacho GDR nº 364/2007, de 07-3-07, a Dirigente Regional de Ensino assim se manifestou: (fls. 511-512 do Protocolo DER/Bauru nº 500490/07, Vol. I, em apenso).

“Perplexos, acusamos o recebimento do Ofício nº 05/2007, datado de 05-3-2007, subscrito por Dirce Traversa Toqueti (...) Diretora do Colégio “Seta-Estoril” – Ensino Médio, endereçado ao Presidente do Conselho Estadual de Educação, no qual interpõe recurso “especial” fundamentado na Deliberação CEE nº 11/96. 

“Em que pese o direito da referida Unidade Escolar discordar da Decisão da Dirigente Regional de Ensino, injustificável o descumprimento imediato da mesma, considerando que a interposição do recurso não suspende os efeitos desta, e inadmissível existência de latente inobservância técnica na solicitação de análise em grau de recurso ao Egrégio Conselho Estadual de Educação ”.

No despacho acima, a escola é convocada a cumprir imediatamente a decisão da Diretoria de Ensino, de promover a aluna (fls. 511-512 do Protocolo DER/Bauru nº 500490/07, Vol. I, em apenso).

Em novo despacho, o de nº 287/2007, exarado também em 07-3-07, e igualmente relacionado com o pedido de recurso especial a este Conselho, interposto pela escola, a Dirigente Regional afirma: (fls.139-400 e 685-1047 do Protocolo DER/Bauru nº 500490/07, Volume II, em apenso)

“Considerando que a escola ignorou as determinações desta Diretoria, coube ao responsável legal da aluna (...) interpor Ação Judicial – Mandado de Segurança – na Vara da Infância e Juventude da Comarca de Bauru...”.

(...)

 “Em virtude da concessão de medida liminar, a aluna freqüentou alguns dias a 2ª série do Ensino Médio, no Colégio Seta, e assim que a referida escola cumpriu ordem judicial de expedição do Histórico Escolar, esta requereu transferência para outra escola particular, onde encontra-se freqüentando normalmente (g.g.n.n.).
“Entretanto, paralelamente a esses acontecimentos no âmbito judicial, vale ressaltar o previsto na Deliberação CEE nº 11/96 com relação aos prazos para interposição de recurso junto ao Conselho Estadual de Educação...” (g.g.n.n.).
“Em que pese a Unidade Escolar ter encaminhado (o referido recurso),“essa ignorou o imediato cumprimento da decisão (acatar a decisão da Diretoria de Ensino), provocando a intervenção do Judiciário. 

Porém, nada impede que encaminhemos o documento ao destinatário.

“Entretanto:

-Considerando o descumprimento da decisão da Dirigente de Ensino de Bauru.

-Considerando que o Colégio Seta Estoril cumpre ordem judicial por força de concessão de medida liminar, determinando “imediato acolhimento da aluna, ora impetrante, na 2ª série do Ensino Médio.”

“...entendemos que o pedido de “Recurso Especial” deva ser encaminhado para análise do Egrégio Conselho Estadual de Educação, pela competência, via CEI.” – (gn) (fls. 139-400 e 685-1047 do Protocolo DER/Bauru nº 500490/07, Volume II, em apenso).

Constam, a seguir, reiteradas  tentativas da Direção da Escola em obter cópia de documentos do processo do recurso em poder da Diretoria de Ensino, para fins de prestação de informações ao Anexo da Infância e da Juventude de Bauru nos autos do Mandado de Segurança 283/07. A primeira tentativa da Direção da escola ocorreu em 12-3-07 (fls. 14), seguindo-se resposta da Diretoria de Ensino na mesma data indeferindo o pedido sob a justificativa de que “o referido expediente encontra-se em fase de saneamento, para posterior encaminhamento, em grau de recurso, ao Conselho Estadual de Educação” (fls.15).

Após nova tentativa protocolada em 13-3-07, houve novo indeferimento da Diretoria de Ensino em 21-3-07, nos mesmos termos acima citados (fls. 17).

O expediente de recurso formulado pela Escola ingressou no protocolo deste Conselho em 03-4-2007, embora tenha sido formulado junto à Diretoria de Ensino em 05-3-07 (Fls. 04).

No arrazoado, descreve-se o sistema de avaliação e recuperação da escola, que oferece Plano Especial de Recuperação em período diverso, Plantões de dúvidas e Recuperação Final, fato reconhecido inclusive nos Termos de Visita da Supervisão. Destaca que a aluna não freqüentou regularmente o programa de recuperação, embora tenha sido avisada, e que as normas do Regimento Escolar foram integralmente cumpridas pela escola. 

Afirma que do total de 57 alunos da 1ª série do Ensino Médio apenas 3(três) ficaram retidos, informa que a escola alcançou as melhores médias do ENEM por dois anos consecutivos e que a promoção de um aluno, sem um devido preparo, virá em prejuízo dele próprio. 

Conclui solicitando que este Conselho aprecie o presente recurso com a urgência que a circunstância exige (fls. 13).

Constam dos autos:

- Regimento Escolar, cujo artigo 69 prevê a oferta de recuperação contínua e/ou paralela e recuperação final (fls. 59);

- Notas parciais bimestrais após recuperação (fls. 169-171);

- Ficha individual da aluna registrando as notas (fls. 54);

- Histórico Escolar (fls.67);

- Atas do Conselho de Classe (fls. 107 a 130);

- Ficha Individual de Avaliação periódica, por disciplina, apontando as dificuldades da aluna e recomendações tendo em vista melhorar seu desempenho (fls. 77 a 88);

- Calendário de Recuperação Final, com ciência da aluna (fls. 66);

- Comunicado aos pais sobre a situação da aluna e recomendando a freqüência ao Plano Especial de Recuperação, com ciência do pai (fls. 74 a 76);

- Plano Especial de Recuperação, registrando as ausências e freqüências da aluna (fls. 89 a 104);

- Lista de freqüência às Reuniões Pedagógicas convocadas pela escola (fls. 130-138);

- Informação sobre a Organização Geral da Escola (fls. 139);

- Termos de Visita da Supervisão responsável pela escola (fls. 162);

- Solicitação da escola para substituir os Diários de Classe por diários informatizados (fls. 163);

- Parecer CEE nº 170/88 afirmando que o diário e as papeletas não são obrigatórios. “Obrigatório é o registro sistematizado das atividades de aprendizagem desenvolvidas pelo educando...” (fls.164);

- Regimento Escolar, cujo artigo 31 prevê a escrituração por computador (fls.167);

- Cópia do Mandado de Segurança impetrado em 08-3-07 pelo pai da aluna junto ao Juiz de Direito do Anexo da Infância e Juventude de Bauru – São Paulo registrando que “a escola se recusa a cumprir a decisão administrativa (exarada pela Diretoria de Ensino aprovando a aluna) (...) e está sendo impedida de frequentar normalmente as aulas da 2ª série do Ensino Médio...” (fls.186 a 199).

- Liminar é deferida em 08-3-07 pelo Juiz de Direito do Anexo da Infância e da Juventude de Bauru/SP (fls.205);

- Pedido de Reativação de matrícula 2º Colegial assinado em 05-3-07 e deferido em 05-3-07 pelo Colégio “Seta Estoril” (fls. 212);

- Pedido de Transferência assinado pelo pai em 19-3-07 e deferido pela escola em 19-3-07 (fls. 213);

- Diários de Classe (fls. 430-474 apenso Prot DER Bauru) (89-104);

- Planos de Ensino  (fls. 30-94);

- Provas feitas pela aluna (fls. 139-400 e 685-1047 do  Protocolo DER/Bauru  nº 500490/07 em apenso).

1.2 APRECIAÇÃO

Os autos foram enviados à Comissão de Legislação e Normas – CLN para pronunciamento quanto à análise do recurso, considerando que a questão está sendo apreciada pelo Poder Judiciário.

Esta Comissão concluiu que: 

“Embora a questão esteja em trâmite judicial, o recurso pode ser, pela competência, apreciado pelo Conselho Estadual de Educação. 

Enquanto não for expedida a decisão no Mandado de Segurança ou não houver apreciação do Agravo de Instrumento prevalece a medida liminar e a aluna tem assegurada a continuidade de seus estudos na 2ª série do ensino médio”

Portanto, qualquer pronunciamento deste Conselho neste momento em relação ao recurso interposto pela Direção do Colégio “Seta-Estoril” -Ensino Médio de Bauru será inócuo.

Entretanto, é importante ressaltar que a demora na tramitação do  processo é que gerou esta situação de fato, conforme o exposto às fls. 06 e 07 deste parecer.

2. CONCLUSÃO

A aluna Rafaela Wittmann Freitas será mantida na 2ª série do Ensino Médio, conforme liminar concedida em Mandado de Segurança.

Alerte-se a Diretoria de Ensino da Região Bauru a respeito da observância de prazos no encaminhamento de recursos de avaliação de alunos, para que não se inviabilizem decisões deste Conselho.

São Paulo, 23 de maio de 2007.

Consª Leila Rentroia Iannone

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de maio de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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